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RESUMO 

O bem-estar dos trabalhadores passou a ser uma das principais preocupações dos gestores na 

atualidade, o que justifica os estudos a respeito dos diferentes antecedentes do contentamento 

e do esgotamento dos indivíduos no universo laboral. Nesse contexto, definiu-se como 

objetivo de pesquisa analisar a relação entre a justiça organizacional, a satisfação e a exaustão 

emocional do trabalhador. Para atingir o objetivo proposto, conduziu-se uma pesquisa 

descritiva, de caráter quantitativo e corte-transversal. Como método de pesquisa, optou-se 

pela survey, sendo a análise de dados realizada por meio da técnica de Modelagem de 

Equações Estruturais. A partir da análise dos dados coletados, foi possível confirmar que as 

dimensões processual, distributiva e informacional da justiça organizacional tendem a ampliar 

a satisfação do trabalhador. Ademais, concluiu-se que a justiça distributiva diminui a exaustão 

emocional do indivíduo em suas atividades laborais, que, por sua vez, reduz a satisfação 

experimentada por ele no trabalho. Como contribuição da presente investigação para os 

gestores, destaca-se a identificação de alguns caminhos de ação capazes de ampliar a 

satisfação dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, reduzir o esgotamento emocional que eles 

experimentam em suas atividades laborais, trazendo uma série de benefícios para as 

organizações. Adicionalmente, assinala-se a contribuição deste estudo para a Ciência 

Administrativa, à medida que, no contexto brasileiro, existe uma escassez significativa de 

pesquisas correlacionando cada uma das dimensões da justiça organizacional ao 

comportamento humano no trabalho. 

Palavras-chave: Justiça distributiva; Justiça processual; Justiça informacional; Esgotamento 

emocional no trabalho; Bem-estar do trabalhador. 

  



 
 

ABSTRACT 

The well-being of workers has become one of the main concerns of managers today, which 

justifies the studies regarding the different antecedents of the contentment and the exhaustion 

of the individuals in the labor universe. n this context, it was defined as a research objective to 

analyze the relationship between organizational justice, satisfaction and emotional exhaustion 

of the worker. To reach the proposed goal, a descriptive, quantitative and cross-sectional 

research was conducted. As a research method, we opted for the survey, and data analysis was 

performed using the Structural Equation Modeling technique. From the analysis of the 

collected data, it was possible to confirm that the procedural, distributive and informational 

dimensions of organizational justice tend to increase employee satisfaction. In addition, it was 

concluded that distributive justice reduces the emotional exhaustion of the individual in his 

work activities, which, in turn, reduces the satisfaction experienced by him at work. As a 

contribution of the present research to the managers, it is worth highlighting the identification 

of some ways of action capable of increasing the satisfaction of the workers and, at the same 

time, reduce the emotional exhaustion that they experience in their work activities, bringing a 

series of benefits to the organizations. Additionally, the contribution of this study to the 

Administrative Science is highlighted, since, in the Brazilian context, there is a significant 

shortage of research correlating each of the dimensions of organizational justice to human 

behavior at work. 

Keywords: Distributive justice; Procedural justice; Informational justice; Emotional 

exhaustion at work; Well-being of the worker. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na atualidade, o perfil da economia mundial deixou de estar atrelado à produção 

industrial em larga escala, e passou a ser caracterizado por um novo padrão de competição, 

pautado no desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias, o que fez com que a 

informação e o conhecimento se tornassem elementos-chave para a competitividade 

organizacional (FONSECA et al., 2017; ZHANG; LIU, 2018). 

Nesse cenário, a progressiva evolução tecnológica tem remodelado a estrutura do 

sistema social e os arquétipos produtivos usuais (SILVA; CORREIA; LIMA, 2010), e os 

indivíduos passaram a ser valorizados enquanto capital intelectual por trás do sucesso 

empresarial, sendo considerados como a principal fonte de vantagem competitiva das 

organizações (DEL CORSO et al., 2014). 

Surgem, então, como alguns dos principais desafios gerenciais a atração e retenção de 

talentos, o contínuo desenvolvimento humano, a valorização das pessoas no âmbito 

organizacional (DEMO; FERNANDES; FOGAÇA, 2017) e ainda, o alinhamento entre a 

gestão de pessoas e a estratégia do negócio (MASCARENHAS; KIRSCHBAUM, 2008). 

Contudo, não adianta atrair e reter os melhores profissionais do mercado e incentivá-

los a se reciclarem de forma contínua se eles, em decorrência de diversos fatores, adoecem. 

Por isso, é importante implantar políticas de gestão que contribuam para ampliar o 

contentamento (GONZAGA; MONTEIRO, 2011) e o bem-estar dos indivíduos no trabalho 

(FIUZA, 2010), reduzindo, ao mesmo tempo, seu esgotamento emocional (WEI et al., 2016). 

Por isso, faz-se necessário o estudo dos antecedentes da satisfação e da exaustão dos 

trabalhadores, assim como a forma como essas duas dimensões do comportamento humano 

no trabalho se relacionam. Neste sentido, definiu-se como objetivo de pesquisa analisar a 

relação entre a justiça organizacional, a satisfação e a exaustão emocional do trabalhador. 

O presente estudo justifica-se devido à escassez de pesquisas ligando a exaustão 

emocional do indivíduo à satisfação experimentada por ele no universo laboral, além da 

carência de estudos relacionando a justiça organizacional a esses dois construtos no contexto 

brasileiro. Ademais, justifica-se a realização desta investigação a partir da contribuição que 

pode fornecer aos gestores para que trabalhem dimensões específicas da justiça 

organizacional e, com isso, sejam capazes de tornar seus funcionários mais satisfeitos e menos 

exaustos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Justiça organizacional 

 

Desde a década de 1960, quando se tornou um campo independente de estudos 

incorporado à área da Psicologia Social, a Psicologia da Justiça tem apresentado uma grande 

preocupação em evidenciar o papel fundamental que os valores, convicções e relacionamentos 

interpessoais desempenham nas ações humanas, dando ênfase às condutas e reações 

relacionadas à justiça (ou injustiça) percebida no âmbito das organizações, que passou a ser 

tratada, a partir de 1987, sob a denominação de justiça organizacional, termo cunhado por 

Jerald Greenberg (ASSMAR; FERREIRA; SOUTO, 2005). 

A justiça organizacional pode ser conceituada como a percepção que um determinado 

grupo desenvolve a respeito das trocas que ocorrem no ambiente laboral, sejam elas 

econômicas ou sociais, abrangendo gestores, subordinados e a própria organização 

(BEUGRÉ, 1998). As pesquisas que abordam essa temática têm como intuito investigar a 

percepção formada pelos funcionários a respeito da justiça embutida nas decisões tomadas nas 

organizações e os resultados decorrentes (DEMO; ROURE, 2013). 

A importância da justiça organizacional consiste no papel que desempenha ao 

estabelecer requisitos básicos para a satisfação pessoal dos membros de uma organização e o 

andamento adequado de suas atividades (GREENBERG, 1990), pois, se os profissionais 

percebem que, apesar do esforço despendido, não são valorizados e recompensados de forma 

justa, seus esforços tendem a ser reduzidos (MONTEIRO; MOURÃO, 2016). 

Neste sentido, nota-se que a justiça percebida está relacionada com o comportamento 

humano no trabalho, o que engloba, por exemplo, o comprometimento e a satisfação dos 

funcionários, e também com os resultados organizacionais e, por conseguinte, com o 

desempenho do negócio (COLQUITT et al., 2001). 

Embora existam diversos estudos cujo tema central seja a justiça organizacional, ainda 

não foi alcançada ampla concordância na literatura quanto às dimensões deste construto; há 

autores que consideram apenas três dimensões (distributiva, interacional e processual), 

enquanto outros utilizam quatro, desmembrando a justiça interacional em duas: a interpessoal 

e a informacional (JESUS; ROWE, 2014). No entanto, há unanimidade entre os pesquisadores 

em torno do fato de que a justiça distributiva e a processual são variáveis independentes, 

apesar de suas correlações (BEUREN; SANTOS, 2012). 
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O modelo tetradimensional de justiça organizacional, segundo Rego e Souto (2004), 

apresenta importância psicométrica maior em relação ao modelo de três dimensões. No 

entanto, de modo geral, os estudos acerca desta temática tendem a utilizar o modelo 

tridimensional (KLENDAUER; DEULLER, 2009). 

A dimensão distributiva, presente tanto no modelo tridimensional quanto no 

tetradimensional, refere-se à percepção de justiça dos funcionários em relação aos ganhos 

alcançados na organização, tais como: promoções, aumentos salariais, bonificações por 

desempenho, oportunidades de participar de programas de formação e recompensas ao final 

de cada ano (BEUREN et al., 2016). 

Por sua vez, a dimensão processual, também presente nos dois modelos, resulta da 

avaliação dos indivíduos acerca da justiça dos processos e procedimentos adotados na 

organização para distribuição das recompensas, sendo um processo justo aquele que é 

aplicado sem viés, preciso e consistente com normas éticas (BEUREN; AMARO; SILVA, 

2015). Neste sentido, pode-se apontar que a justiça processual é essencial para manter a 

legitimidade institucional (CROPANZANO; BOWEN; GILLILAND, 2007). 

Finalmente, a dimensão interacional, presente somente no modelo tridimensional, diz 

respeito ao lado humano dos procedimentos organizacionais e à forma como os gestores 

tomam suas decisões e agem perante os demais funcionários (VESCO; BEUREN; POPIK, 

2016), sendo a mais simples dentre as três estudadas, uma vez que faz referência a como uma 

pessoa trata a outra (CROPANZANO; BOWEN; GILLILAND, 2007). 

No modelo tetradimensional, a dimensão interacional é dividida em justiça 

interpessoal e informativa, sendo a primeira referente à percepção dos indivíduos de que são 

tratados com o mesmo respeito dispensado aos outros, enquanto a segunda remete às 

informações e justificativas recebidas pelos funcionários acerca das decisões tomadas que os 

afetaram (GREENBERG, 1993). 

Embora as discussões abordando a justiça organizacional tenham sido iniciadas na 

década de 1960, as publicações brasileiras sobre o assunto somente se ampliaram mais tarde, 

no período em que ele passou a receber menos atenção internacionalmente, apesar de que as 

pesquisas empíricas na área organizacional são mais recentes, até mesmo em âmbito 

internacional (BEUREN; SANTOS, 2012). 

Exemplos do atual interesse internacional em torno dessa temática incluem os estudos 

de Tamta e Rao (2017), que investigaram a relação entre a inteligência emocional e o 

comportamento de compartilhar conhecimentos, tendo como variável mediadora a justiça 



8 
 

organizacional; de Kim e Park (2016), que analisaram a justiça organizacional como resultado 

da gestão da diversidade de gênero nas organizações; e de Cho, Park e Dahlgaard-Park 

(2017), que testaram a influência da justiça organizacional sobre o comprometimento dos 

funcionários com as mudanças em processos de fusão e aquisição. 

Adicionalmente, encontram-se também na literatura estudos recentes ligando a justiça 

organizacional ao desempenho individual em contextos de terceirização (ZOGHBI et al, 

2017), à rotatividade e desempenho organizacional (MOON, 2017), ao comprometimento no 

trabalho e síndrome de Burnout (ROHOLLAHI; MOFKTAKHARI; ASADI, 2016) e aos 

comportamentos contraproducentes dos trabalhadores (SHKOLER; TZINER, 2017). 

Conclui-se, portanto, que o interesse que esse campo de investigação tem despertado 

ao longo de tantas décadas, nacional e internacionalmente, deve-se ao fato de que a justiça 

organizacional tem o potencial de gerar diversos ganhos tanto para as organizações quanto 

para os indivíduos, incluindo maior comprometimento organizacional, maior confiança dentro 

do ambiente laboral, satisfação no trabalho, melhor desempenho e redução de conflitos 

(MACÊDO; CARNEIRO, 2014). 

 

2.2 Satisfação do trabalhador 

 

De acordo com Jenaibi (2010), a satisfação no trabalho refere-se à medida do quão 

feliz está determinado indivíduo com o trabalho que realiza e o ambiente em que se encontra. 

Por sua vez, Cranny, Smith e Stone (1992) definem satisfação no trabalho como um estado de 

autorrealização experimentado pelo sujeito em decorrência de suas atividades laborais. 

Sob uma perspectiva distinta, a satisfação no trabalho pode ser compreendida como 

uma reação, de caráter afetivo, ao trabalho executado, que resulta da comparação entre os 

resultados obtidos pelo trabalhador e aqueles que seriam desejados (OSHAGBEMI, 2003). 

A satisfação no trabalho afeta a saúde mental do trabalhador (ZHOU et al., 2017), sua 

produtividade (SIENGTHAI; PILA-NGARM, 2016), desempenho inovativo (AYALA et al., 

2017) e também o comprometimento organizacional (GOVENDER; GROBLER, 2017; 

MACIEL; CAMARGO, 2011). Além disso, impacta o absenteísmo (LLANOS, 2015) e a 

capacidade da organização de reter seus profissionais (MANISTITYA; FONGSUWAN, 

2015) e satisfazer seus clientes (FONSECA; FERRO, 2016). 

Percebe-se, portanto, a importância dessa temática, o que justifica a existência de um 

número grande de estudos abordando diferentes antecedentes da satisfação do trabalhador, 
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alguns relacionados ao trabalho em si, enquanto outros estão ligados ao grupo e ao ambiente 

onde as atividades são executadas (JENAIBI, 2010). 

Dentre esses antecedentes, destaca-se, por questão de escopo da presente pesquisa, a 

justiça organizacional. Apesar de haver concordância na literatura acerca da influência que tal 

construto exerce sobre a satisfação do trabalhador (CHETTY; NEERAJA, 2017), o impacto 

exercido individualmente por suas dimensões ainda carece de investigação. 

Em Chetty e Neeraja (2017), Djukic et al. (2017) e Zoghbi-Manrique-de-Lara e Ting-

Ding (2017), verifica-se a importância da justiça processual para a satisfação dos 

trabalhadores em diferentes setores da economia. Com isso, definiu-se como hipótese de 

pesquisa que: 

 

H1a: A justiça processual influencia positivamente a satisfação dos trabalhadores. 

 

Por outro lado, em Firoozi, Kazemi e Sayadi (2017), Kuok (2017), Sia e Tan (2016), 

Flower et al. (2015) e López-Cabarcos, Pinho e Vázquez-Rodríguez (2015), identifica-se a 

influência da justiça distributiva sobre a satisfação que os indivíduos experimentam no 

trabalho. Logo, tem-se como hipótese de pesquisa que: 

 

H1b: A justiça distributiva influencia positivamente a satisfação dos trabalhadores. 

 

De forma complementar, no estudo de Cho e Sai (2013), verifica-se que a justiça 

informacional, que remete à comunicação clara por parte dos líderes da organização, afeta 

diferentes dimensões do comportamento humano no trabalho, tal como a satisfação, enquanto 

na pesquisa de Gilstrap e Collins (2012) os resultados apontam para uma relação positiva 

entre a justiça informacional e a satisfação do trabalhador, mediada pela confiança depositada 

no supervisor. Deste modo, propôs-se a seguinte hipótese de pesquisa: 

 

H1c: A justiça informacional influencia positivamente a satisfação dos trabalhadores. 

 

Por fim, os resultados encontrados por Thurston Junior e McNall (2010) e Lamertz 

(2003) indicam que a justiça interpessoal afeta o quão satisfeitos os indivíduos estão com 

relação a seus supervisores, ao passo que, em McNall e Roch (2009), constata-se que a justiça 
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interpessoal aumenta a confiança no supervisor, a qual, por sua vez, impacta positivamente na 

satisfação do trabalhador. Assim sendo, definiu-se como hipótese de pesquisa que: 

 

H1d: A justiça interpessoal influencia positivamente a satisfação dos trabalhadores. 

 

2.3 Exaustão emocional 

 

O estresse psicológico, que tem sido objeto de pesquisa há décadas (BLIESE; 

EDWARDS; SONNENTAG, 2017), ocorre quando o indivíduo se depara com demandas 

ambientais que excedem sua capacidade de adaptação, o que, além de afetar a saúde mental 

do sujeito, é também a causa mais provável das alterações emocionais duradouras (COHEN; 

JANICKI-DEVERTS; MILLER, 2007). 

Dentre as perturbações e distúrbios suscitados pelo estresse crônico no ambiente 

laboral, tem-se a Síndrome de Burnout (WALLAU, 2013), disfunção de ordem psicológica, 

cada vez mais recorrente entre os trabalhadores (BRITO et al., 2015), que engloba três 

dimensões: a exaustão emocional, a despersonalização e a redução da realização pessoal 

(RISSARDO; GASPARINO, 2013; MASLACH; JACKSON, 1986; 1981). 

A exaustão emocional é considerada como a primeira fase e o elemento central da 

Síndrome de Burnout (MASLACH; JACKSON, 1986), sendo definida como a ausência de 

energia ou como o esgotamento físico e emocional do sujeito (TAMAYO; TRÓCCOLI, 

2002). Essa dimensão da síndrome reflete os impactos que as demandas organizacionais 

geram sobre o trabalhador (CORDES; DOUGHERTY, 1993). 

Já a despersonalização remete à apatia emocional, que leva à predominância da 

dissimulação afetiva; o indivíduo passa a ter atitudes de cinismo, hostilidade e indiferença em 

relação ao trabalho, aos demais profissionais e aos clientes com os quais tem contato 

(RISSARDO; GASPARINO, 2013; BRITO et al., 2015). Por fim, a baixa realização pessoal 

refere-se à sensação de inadequação ou incompetência do sujeito para desempenhar suas 

atividades laborais (BRITO; SILVA; LOPES, 2016). 

A Síndrome de Burnout pode ser compreendida como uma reação ao meio 

organizacional, refletindo a incompatibilidade entre o ambiente de trabalho e o trabalhador 

(HALBESLEBEN; ZELLARS, 2007; MASLACH; SCHAUFELI; LEITER, 2001). Logo, 

quanto maior o grau de incongruência entre o indivíduo e a organização onde ele trabalha, 
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maior a probabilidade de manifestação dessa disfunção de ordem psicológica (CORSO; 

SANTOS; FALLER, 2012). 

Por questão de escopo, o presente estudo limitou-se à dimensão da Síndrome de 

Burnout relativa à exaustão emocional do trabalhador, considerando que este é o elemento 

principal para se atingir o ápice do referido distúrbio (MASLACH; JACKSON, 1986). 

Diversos são os antecedentes da exaustão emocional apontados na literatura: falta de 

suporte organizacional (TAMAYO; TRÓCCOLI, 2002), trabalho por turnos (RISSARDO; 

GASPARINO, 2013), conflito de papeis, sobrecarga de trabalho, conflitos interpessoais, falta 

de autonomia, recompensas insatisfatórias (LEE; ASHFORT, 1996) e insegurança no trabalho 

(ARONSSON et al., 2017). Ademais, encontram-se também na literatura alguns estudos que 

relacionam a percepção de justiça organizacional dos trabalhadores à exaustão emocional 

experimentada por eles. 

Nessa linha, tem-se a pesquisa de Aronsson et al. (2017), que concluiu que a justiça 

percebida no ambiente de trabalho mitiga o esgotamento mental dos indivíduos. De forma 

semelhante, a pesquisa de Brienza e Bococel (2017) constatou que a justiça organizacional 

afeta a exaustão emocional dos trabalhadores de diferentes idades, sendo os profissionais com 

maior experiência mais sensíveis à justiça interpessoal e informacional, enquanto os mais 

jovens são mais sensíveis à justiça distributiva e processual. 

Complementarmente, o estudo de Schuh et al. (2017) identificou que, quando o 

comportamento dos líderes é pautado pela justiça processual, os liderados tendem a 

experimentar menor exaustão emocional, enquanto a investigação conduzida por Cole et al. 

(2010) permitiu que se verificasse que a justiça interpessoal e a distributiva relacionam-se de 

forma negativa com o esgotamento emocional dos trabalhadores. 

Por sua vez, os achados de Wang e Ma (2014) indicam que a justiça organizacional 

afeta negativamente a exaustão emocional dos indivíduos, sendo essa relação moderada por 

comportamentos contraproducentes no trabalho, ao passo que os resultados de Frenkel, Li e 

Restubog (2012) apontam que a falta de justiça distributiva tende a aumentar o esgotamento 

experimentado pelos profissionais em seus trabalhos. 

Partindo dos resultados obtidos nos estudos supracitados, definiram-se as seguintes 

hipóteses de pesquisa: 

 

H2a: A justiça processual influencia negativamente a exaustão emocional dos 

trabalhadores. 
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H2b: A justiça distributiva influencia negativamente a exaustão emocional dos 

trabalhadores. 

H2c: A justiça informacional influencia negativamente a exaustão emocional dos 

trabalhadores. 

H2d: A justiça interpessoal influencia negativamente a exaustão emocional dos 

trabalhadores. 

 

A exaustão emocional tende a levar à incapacidade do indivíduo de cumprir as tarefas 

designadas (BEN-AVI; TOKER; HELLER, 2018) e a afetar negativamente a satisfação 

experimentada por ele durante a realização de suas atividades laborais (TARCAN; TARCAN; 

TOP, 2017; HUR; KIM; PARK, 2014). 

Na mesma linha, verifica-se em Cho et al. (2017), Lu e Gursoy (2016), Rathi e Lee 

(2016), Maier, Laumer e Eckhardt (2015) e Cho, Rutherford e Park (2013) que, quando o 

profissional alcança elevados níveis de fadiga emocional, sua satisfação no trabalho tende a 

ser menor. Neste sentido, formulou-se a seguinte hipótese de pesquisa: 

 

H3: A exaustão emocional dos trabalhadores influencia negativamente a satisfação 

experimentada por eles no trabalho. 

 

Para finalizar, destaca-se que indivíduos profissionalmente exaustos tendem a 

manifestar quadros de distúrbios psiquiátricos e emocionais, como insônia, lapsos de 

memória, problemas cardiovasculares, ansiedade, depressão e alcoolismo (BENEVIDES-

PEREIRA, 2012), o que evidencia a relevância do tema não apenas no âmbito das 

organizações. 

 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Para atingir o objetivo proposto, conduziu-se uma pesquisa descritiva, de caráter 

quantitativo e corte-transversal. Optando pela pesquisa descritiva, foi possível correlacionar e 

analisar as variáveis estudadas sem manipulá-las (CERVO; BERVIAN, 1996). A abordagem 

quantitativa, por sua vez, permitiu que as variáveis fossem mensuradas em termos numéricos 

e tratadas por meio de técnicas estatísticas (HAIR JUNIOR et al., 2005). Por fim, o corte-

transversal refere-se ao fato de que a coleta de dados se deu em um único momento temporal. 
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Como método de pesquisa, optou-se pela survey, que consiste na coleta de dados, por 

meio da aplicação de questionários, junto aos próprios indivíduos cujo comportamento se 

pretende examinar (FREITAS et al., 2000). Este método tem como principais vantagens a 

descrição quantitativa de aspectos da população-alvo ou parte dela, o uso de um instrumento 

predefinido e a eficiência (FREITAS et al., 2000; GIL, 2008). 

O instrumento utilizado para levantamento de dados foi um questionário 

autoadministrado, estruturado com base na escala Likert de sete pontos, que mensura o grau 

de concordância dos respondentes em relação a cada afirmação apresentada (HAIR JUNIOR 

et al., 2005), sendo nomeados somente os extremos como “discordo totalmente” e “concordo 

totalmente”. 

O questionário foi segmentado em quatro seções, sendo a primeira composta por 

questões sociodemográficas e socioprofissionais, que permitiriam que a amostra fosse 

posteriormente caracterizada, enquanto as três seções subsequentes incluíram questões 

relativas à justiça organizacional, satisfação no trabalho e exaustão emocional, 

respectivamente. 

Para mensurar a percepção dos respondentes sobre a justiça organizacional, adotou-se 

o modelo de Rego e Souto (2004), composto por 14 questões. Para mensurar a satisfação do 

trabalhador, utilizou-se o modelo de Dessen e Paz (2010), com oito questões. Por fim, para 

mensurar a exaustão emocional, foram empregadas seis questões que fazem parte do Maslach 

Burnout Inventory – General Survey (MBI-GS), adaptadas e traduzidas para o idioma 

português por Tamayo e Ferreira (2001). 

A população da pesquisa incluiu os indivíduos que se encontravam empregados no 

momento em que a coleta de dados fora realizada, habitantes da região Metropolitana de Belo 

Horizonte, região dos Inconfidentes e região da Zona da Mata, todas localizadas no Estado de 

Minas Gerais. 

Para constituição da amostra da pesquisa, adotou-se a técnica de amostragem não 

probabilística por conveniência, ou seja, as unidades amostrais foram selecionadas utilizando-

se como critério a acessibilidade dos pesquisadores (MARCONI; LAKATOS, 1996). Tal 

decisão metodológica justifica-se devido à impossibilidade de se obter uma relação completa 

dos indivíduos que faziam parte da população-alvo estudada e, por conseguinte, à 

inviabilidade de se realizar uma seleção aleatória. 

No que se refere ao tamanho da amostra, foram seguidas as recomendações de Hair 

Junior et al. (2009) de que o número de unidades amostrais deve ser equivalente a, no 
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mínimo, dez vezes a quantidade de variáveis a serem analisadas. Considerando que o estudo 

contou com 28 variáveis, definiu-se que grupo amostral deveria ser de, pelo menos, 280 

trabalhadores. 

Para operacionalizar a coleta de dados junto à população-alvo delimitada, o 

questionário elaborado foi adaptado à plataforma Google Forms e o link de acesso a ele foi 

divulgado eletronicamente, por meio de e-mails e redes sociais (Facebook e Whatsapp) e 

profissionais (LinkedIn). 

Para a análise dos dados coletados, adotou-se a técnica de Modelagem de Equações 

Estruturais, que permite verificar as correlações entre as variáveis preditoras e as variáveis 

dependentes do estudo, fornecendo estimativas da força das relações hipotetizadas em um 

esquema teórico (MARUYAMA, 1998; FARIAS; SANTOS, 2000). Foram empregadas duas 

abordagens: a Análise Fatorial Confirmatória (AFC) e a Análise de Caminhos (AC). 

A AFC é um tipo específico de análise fatorial e consiste na primeira etapa de um teste 

completo de um modelo estrutural; o pesquisador define quais variáveis são concernentes a 

cada fator, antes de prosseguir com a análise (HAIR JUNIOR et al., 2009). Empregando essa 

técnica, objetivou-se agrupar as variáveis observadas em três variáveis latentes, representando 

os construtos exaustão emocional, satisfação no trabalho e justiça organizacional. 

Complementarmente, por meio da Análise de Caminhos, intentou-se examinar as 

relações entre as variáveis latentes: exógenas (justiça organizacional) e endógenas (exaustão 

emocional e satisfação no trabalho) do modelo estrutural, permitindo que as hipóteses da 

pesquisa fossem testadas. 

 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A amostra final da pesquisa foi constituída por 311 respondentes, dos quais 59,8% são 

do gênero feminino e 39,9%, do masculino; e 0,3% preferiram não informar seu gênero. No 

que concerne à faixa etária, 26,4% dos respondentes possuíam, no momento da coleta de 

dados, entre 18 e 25 anos; 36,7%, entre 26 e 33 anos; 18,6%, entre 34 e 41 anos; 9%, entre 42 

e 49 anos; e 9,3%, 50 anos ou mais. 

Quanto ao estado civil, 58,5% dos indivíduos que compuseram a amostra da pesquisa 

afirmaram estar solteiros, 33,1% declararam-se casados e 7,7% informaram ser viúvos e 0,7% 

são separados. Ademais, 63,3% dos respondentes não possuíam filhos; 18,7% possuíam 

apenas um filho; 13,5%, dois filhos; e 4,5%, três ou mais filhos. 
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Em relação à escolaridade, 29,9% dos respondentes possuíam pós-graduação; 1,0% 

dos respondentes, só haviam estudado até o ensino fundamental; 10,9% possuíam o ensino 

médio; 32,8% cursaram o ensino superior completo; e 25,4% contavam com o ensino superior 

incompleto. Por fim, 35,1% trabalhavam em empresas de grande porte; 29,6%, em empresas 

de médio porte; 23,1%, em empresas de pequeno porte; e 12,2%, em microempresas. 

Finalizada a caracterização da amostra, analisou-se a normalidade dos dados, 

utilizando-se duas medidas como parâmetro: a assimetria e a curtose. Adotando um nível de 

confiança de 95%, os valores obtidos devem estar contidos dentro do intervalo entre ± 1,96 

(HAIR JUNIOR et al., 2009), o que de fato ocorreu. Com isso, foi possível verificar que todas 

as variáveis seguiam uma distribuição normal. 

Em seguida, calculou-se o Alfa de Cronbach, que mede a consistência interna de cada 

uma das escalas empregadas na pesquisa, sendo obtidos os valores de 0,928, 0,950 e 0,901 

para os conjuntos de variáveis utilizados para mensurar, respectivamente, a justiça 

organizacional, a satisfação no trabalho e a exaustão emocional do trabalhador. Considerando 

que o valor desse coeficiente deve ser superior a 0,7 (HAIR JUNIOR et al., 2009), 

corroborou-se a elevada confiabilidade das escalas adotadas e, por conseguinte, a 

possibilidade de agrupar as variáveis relacionadas a cada construto. 

Confirmadas a normalidade dos dados e a consistência interna das escalas utilizadas, 

procedeu-se à aplicação da técnica de Modelagem de Equações Estruturais, testando-se um 

modelo que contou com quatro variáveis latentes exógenas, sendo elas justiça distributiva, 

justiça processual, justiça interpessoal e justiça informacional, formadas a partir do 

agrupamento de, respectivamente, quatro, três, três e quatro variáveis observadas, além de 

duas variáveis latentes endógenas, sendo elas satisfação do trabalhador e exaustão emocional, 

formadas a partir do agrupamento de, respectivamente, oito e seis variáveis observadas. 

Para validar o modelo estrutural testado, foram utilizadas quatro medidas de qualidade 

de ajuste: Índice de Qualidade de Ajuste Calibrado (AGFI), Índice de Qualidade de Ajuste 

(GFI), Raiz da Média dos Quadrados dos Erros de Aproximação (RMSEA) e Qui-quadrado 

Normado (χ2 Normado). 

Como parâmetros de análise, o Índice de Qualidade de Ajuste Calibrado deve ser 

superior a 0,8 (STACCIARINI; PACE, 2017); o Índice de Qualidade de Ajuste deve ser 

superior a 0,9 (HAIR JUNIOR et al., 2009); a Raiz da Média dos Quadrados dos Erros de 

Aproximação deve ser inferior a 0,08 (HAIR JUNIOR et al., 2009) e o Qui-quadrado 

Normado deve estar dentro do intervalo entre 1 e 5 (SCHUMACKER; LOMAX, 2004). 
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Como os valores obtidos foram AGFI = 0,843; GFI = 0,870 (inferior ao limite mínimo 

recomendado na literatura, entretanto, perifericamente aceitável); RMSEA = 0,047; e χ2 

Normado = 1,681, concluiu-se que o modelo estrutural testado possuía qualidade de ajuste 

satisfatória, ou seja, apresentava capacidade de explicar a matriz de dados de entrada, o que 

permitiu validá-lo e dar prosseguimento à análise. 

Com isso, analisaram-se as cargas fatoriais obtidas para cada variável observada 

agrupada, sendo recomendados valores superiores a 0,5 (HAIR JUNIOR et al., 2009). Como 

todas as cargas fatoriais obtidas foram maiores do que 0,6, confirmou-se que os agrupamentos 

realizados possuíam significância prática. De forma complementar, examinaram-se os p-

valores das relações entre as variáveis observadas e as variáveis latentes nas quais elas foram 

agrupadas, sendo obtidos resultados inferiores a 0,05, o que permitiu ratificar que todas as 

relações testadas eram estatisticamente significativas a um nível de 95% de confiança. 

Ainda com o intuito de validar os agrupamentos efetuados, calcularam-se a 

Confiabilidade de Construto (CC) e a Variância Extraída (VE) de cada variável latente, cujos 

valores devem ser superiores a 0,7 e 0,5, respectivamente (HAIR JUNIOR et al., 2009). Os 

resultados obtidos são apresentados no Quadro 1. 

 

Variável Latente Confiabilidade de Construto Variância Extraída 

Justiça distributiva 0,988 0,677 

Justiça processual 0,971 0,617 

Justiça interpessoal 0,990 0,734 

Justiça informacional 0,996 0,790 

Satisfação do trabalhador 0,997 0,776 

Exaustão emocional 0,989 0,674 
Quadro 1 – Confiabilidade de Construto e Variância Extraída. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.  

 

Analisando conjuntamente as cargas fatoriais, os p-valores das relações entre as 

variáveis observadas e as respectivas variáveis latentes nas quais foram agrupadas, a 

confiabilidade dos construtos e as variâncias extraídas, validou-se a Análise Fatorial 

Confirmatória e, por conseguinte, as variáveis latentes criadas, sintetizadas no Quadro 2. 

 

JUSTIÇA DISTRIBUTIVA  

JDIS1: Em geral as recompensas que recebo são justas  

JDIS2: Se considerar os salários pagos nesta organização, reconheço que meu salário é justo. 

JDIS3: Se tiver em conta a minha experiência, sinto-me justamente recompensado. 

JDIS4. Tendo em conta o meu esforço, julgo que sou recompensado justamente. 
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JUSTIÇA PROCESSUAL 

JPRO1: A minha organização tem um mecanismo que permite aos empregados apelarem das 

decisões.  

JPRO2: As questões que os empregados colocam a respeito da remuneração e da avaliação de 

desempenho são normalmente respondidas pronta e satisfatoriamente 

JPRO3: Por meio de vários canais, a minha organização tenta compreender as opiniões dos 

empregados quanto às decisões e políticas de remuneração.   

JUSTIÇA INTERPESSOAL 

JINT1: O meu superior mostra interesse genuíno em ser justo comigo. 

JINT2: O meu superior é completamente franco e sincero comigo.  

JINT3: O meu superior trata-me com respeito e consideração.  

JUSTIÇA INFORMACIONAL 

JINF1: O meu superior fornece-me informações acerca do modo como eu estou a desempenhar as 

minhas funções, permitindo-me aprender a fazer melhor o meu trabalho. 

JINF2: Ao decidir sobre o meu trabalho, o meu superior dá explicações com sentido para mim. 

JINF3: O meu superior oferece justificativa adequada para as decisões relativas ao meu trabalho.  

JINF4: O meu superior explica muito claramente qualquer decisão relacionada com minhas funções. 

SATISFAÇÃO DO TRABALHADOR 

SAT1: Sinto-me bem com o que faço trabalhando aqui. 

SAT2: Gosto do trabalho que faço. 

SAT3: Sinto-me bem com o grau de interesse que minhas tarefas me despertam.  

SAT4: Sinto-me realizado profissionalmente em meu trabalho. 

SAT5: Gosto da variedade de tarefas que realizo. 

SAT6: O meu trabalho possibilita a minha realização pessoal. 

SAT7: Penso que, trabalhando nesta organização, eu desenvolvo meu potencial. 

SAT8: Considero que utilizo minhas habilidades e talentos na execução de minhas tarefas. 

EXAUSTÃO EMOCIONAL 

EXA1: Sinto-me emocionalmente esgotado com meu trabalho. 

EXA2: Sinto-me esgotado no final de um dia de trabalho. 

EXA3: Sinto-me cansado quando me levanto pela manhã e preciso encarar outro dia de trabalho. 

EXA4: Trabalhar o dia todo é realmente motivo de tensão para mim. 

EXA5: Sinto-me acabado por causa do meu trabalho.  

EXA6: Só desejo fazer o meu trabalho e não ser incomodado. 

Quadro 2 – Variáveis latentes e variáveis observadas do modelo estrutural. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Subsequentemente, com o intuito de testar as hipóteses de pesquisa, procedeu-se à 

Análise de Caminhos, examinando-se as relações entre as variáveis latentes do modelo 

estrutural, apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Modelo estrutural. 

Fonte: Elaboração própria no software AMOS, a partir dos dados da pesquisa.  
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A primeira relação testada foi entre a justiça processual e a satisfação no trabalho, para 

a qual foi obtido um p-valor de 0,035, evidenciando que se trata de uma relação 

estatisticamente significativa a um nível de 95% de confiança, o mesmo que fora adotado para 

todas as análises. O coeficiente beta (β) encontrado foi de 0,187, ou seja, trata-se de uma 

relação diretamente proporcional. Dessa forma, pode-se afirmar que quanto maior a justiça 

processual na organização, maior a satisfação experimentada pelos trabalhadores. Confirmou-

se, portanto, H1a. 

Para as relações entre a justiça distributiva e a satisfação do trabalhador e entre a 

justiça informacional e a satisfação no trabalho, foram obtidos p-valores de, respectivamente, 

0,001 e 0,014, além de betas iguais a 0,332 e 0,355. Com isso, constata-se que ambas são 

relações estatisticamente significativas e diretamente proporcionais. Logo, quanto maior a 

justiça distributiva e a justiça informacional no ambiente laboral, maior a satisfação dos 

trabalhadores, corroborando-se H1b e H1c. 

Por outro lado, para a relação entre a justiça interpessoal e a satisfação no trabalho 

obteve-se um p-valor de 0,293, o que indica que essa dimensão da justiça organizacional não 

exerce uma influência estatisticamente significativa sobre a satisfação do trabalhador. Por 

isso, não foi possível confirmar H1d. 

Para a relação entre a justiça processual e a exaustão emocional experimentada pelos 

indivíduos em seu trabalho, obteve-se um p-valor de 0,009 e um beta de 0,252. Verifica-se, 

então, que se trata de uma relação estatisticamente significativa e diretamente proporcional, 

ou seja, quanto maior a justiça processual no ambiente laboral, maior o esgotamento dos 

trabalhadores. Como a hipótese H2a apontava uma relação negativa entre essas variáveis, não 

foi possível confirmá-la. 

Quanto à relação entre a justiça distributiva e a exaustão emocional, foi encontrado um 

p-valor de 0,032 e um beta de -0,230, o que indica que a influência que essa dimensão da 

justiça organizacional exerce sobre o esgotamento dos trabalhadores é estatisticamente 

significativa e negativa. Logo, quanto maior a percepção dos indivíduos a respeito da justiça 

distributiva na organização onde trabalham, menor a exaustão que experimentam em suas 

atividades laborais, o que permite corroborar H2b. 

Em contrapartida, como os p-valores obtidos para as relações entre a justiça 

informacional e a exaustão emocional e entre a justiça interpessoal e a exaustão emocional 

foram de, respectivamente, 0,617 e 0,548, não foi possível confirmar a significância estatística 

de nenhuma delas. Por conseguinte, as hipóteses H2c e H2d não puderam ser ratificadas. 



20 
 

Finalmente, testando-se a relação entre a exaustão emocional e a satisfação do 

trabalhador, obtiveram-se um p-valor de 0,000 e um beta de -0,459. Tem-se então uma 

relação estatisticamente significativa e inversamente proporcional, o que permite afirmar que 

os trabalhadores que se sentem mais esgotados tendem a experimentar menor satisfação em 

suas atividades laborais. Nesse sentido, corroborou-se H3. 

Analisando os resultados obtidos, conclui-se que, quando a organização adota 

mecanismos que permitem que os funcionários questionem e/ou apelem das decisões 

tomadas, o nível de satisfação no trabalho tende a ser maior, o que encontra respaldo em 

Chetty e Neeraja (2017), Djukic et al. (2017) e Zoghbi-Manrique-de-Lara e Ting-Ding 

(2017). 

De forma complementar, quando a organização possui uma estrutura salarial lógica, 

que considera a complexidade dos diferentes cargos, e ainda recompensa seus funcionários 

com base na meritocracia, a satisfação que eles experimentam em suas atividades laborais 

tende a ampliar-se devido ao reconhecimento e valorização recebidos, o que é corroborado 

pelos achados de Firoozi, Kazemi e Sayadi (2017), Kuok (2017), Sia e Tan (2016), Flower et 

al. (2015) e López-Cabarcos, Pinho e Vázquez-Rodríguez (2015). 

Ademais, também foi possível concluir que, quando o supervisor é transparente quanto 

às decisões que toma e afetam sua equipe e fornece feedback acerca do desempenho de seus 

subordinados, a satisfação dos indivíduos no trabalho tende a ser maior. Tal constatação vem 

ao encontro daquelas obtidas por Cho e Sai (2013) e Gilstrap e Collins (2012). 

Em contrapartida, não foi possível ratificar, ao contrário do que se observa em 

Thurston Junior e McNall (2010) e Lamertz (2003), que a justiça no tratamento dispensado 

pelo supervisor a seus subordinados influencia a satisfação que estes experimentam em suas 

atividades laborais. Uma hipótese para explicar tal achado é que, ao contrário do que se 

verifica em relação às demais dimensões da justiça organizacional, a justiça interpessoal, que 

remete à franqueza, respeito e consideração da chefia, pode ser considerada pelos 

profissionais como um requisito mínimo na relação de trabalho e, portanto, quando presente, 

não amplia sua satisfação. Isso não significa, contudo, que a ausência de justiça interpessoal 

não afete a intenção dos indivíduos de permanecerem na organização ao longo do tempo. 

Os resultados obtidos nas análises estatísticas também permitiram concluir que, 

quando a organização possui uma estrutura salarial lógica e o sistema de recompensas pauta-

se na meritocracia, a exaustão emocional que os profissionais experimentam em seu trabalho 
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tende a ser menor, o que encontra respaldo nos achados de Aronsson et al. (2017), Brienza e 

Bococel (2017), Wang e Ma (2014), Frenkel, Li e Restubog (2012) e Cole et al. (2010). 

Por outro lado, não foi possível confirmar a influência que a transparência, a 

franqueza, o respeito e a consideração do supervisor, assim como sua capacidade de fornecer 

feedback à equipe, exercem sobre o esgotamento emocional dos funcionários, o que contraria 

os resultados obtidos por Brienza e Bococel (2017) e Cole et al. (2010). Verifica-se, portanto, 

que, dentro da amostra pesquisada, são outros os fatores que estão contribuindo para a 

exaustão emocional dos profissionais. 

Dentre os resultados encontrados, o mais discrepante em relação à literatura 

consultada (ARONSSON et al., 2017; BRIENZA; BOCOCEL, 2017; SCHUH et al., 2017; 

WANG; MA, 2014) foi que a adoção de mecanismos que permitem que os funcionários 

questionem e/ou apelem das decisões tomadas no âmbito da organização tende a ampliar (ao 

invés de reduzir) a exaustão emocional no trabalho. 

Para compreender tal achado, analisaram-se as estatísticas descritivas relativas à base 

de dados da pesquisa. Com isso, foi possível verificar que as médias relacionadas à justiça 

distributiva foram baixas (próximas ou inferiores ao ponto médio da escala de sete pontos 

adotada), o que permite supor que, dentro da amostra pesquisada, mesmo que exista a 

possibilidade de questionar e/ou apelar das decisões nas organizações onde os respondentes 

trabalham, eles continuam insatisfeitos com a forma com que são recompensados, e essa 

dualidade (possibilidade de recorrer das decisões organizacionais, sem grandes impactos no 

resultado final auferido pelo profissional), tende a ampliar seu esgotamento emocional. 

Por fim, concluiu-se, também com base nos resultados das análises estatísticas 

efetuadas, que a exaustão emocional do trabalhador tende a reduzir sua satisfação no trabalho, 

o que vem ao encontro dos achados de Cho et al. (2017), Lu e Gursoy (2016), Rathi e Lee 

(2016), Maier, Laumer e Eckhardt (2015) e Cho, Rutherford e Park (2013). Tal constatação 

pode ser compreendida com base no fato de que, quando esgotados emocionalmente, os 

profissionais tendem a experimentar menor bem-estar individual, o que afeta negativamente a 

sua satisfação laboral.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atualmente, a competitividade das organizações está atrelada à forma como elas lidam 

com a informação e o conhecimento, o que, por sua vez, aumentou a importância das pessoas 
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no âmbito empresarial. Com isso, a atração e retenção de talentos, assim como o bem-estar 

dos trabalhadores, passaram a ser algumas das principais preocupações dos gestores. 

Nesse contexto, acentuou-se a necessidade de se estudarem os diferentes antecedentes 

do contentamento e do esgotamento dos indivíduos no universo laboral, o que fez com que se 

definisse como objetivo de pesquisa analisar a relação entre a justiça organizacional, a 

satisfação e a exaustão emocional do trabalhador. 

A partir da análise dos dados coletados, foi possível confirmar que as dimensões 

processual, distributiva e informacional da justiça organizacional tendem a ampliar a 

satisfação do trabalhador. Ademais, concluiu-se que a justiça distributiva diminui a exaustão 

emocional do indivíduo em suas atividades laborais, a qual, por sua vez, reduz a satisfação 

experimentada por ele no trabalho. 

Com base em tais resultados, é possível delimitar algumas diretrizes para que os 

gestores ampliem a satisfação e/ou reduzam o esgotamento emocional de seus funcionários, 

iniciando-se pela promoção da justiça distributiva no âmbito organizacional, o que pode ser 

feito por meio da implantação de um sistema de gestão meritocrático, no qual os aumentos 

salariais e promoções dos profissionais estão vinculados ao desempenho apresentado por eles. 

Para que isso ocorra, todavia, deve-se também estruturar um processo de avaliação de 

desempenho transparente. 

De forma complementar, recomenda-se a promoção de maior justiça informacional 

nas organizações, o que depende da transparência dos indivíduos ocupantes de cargos de 

chefia. Assim, para que isso de fato ocorra, é importante que os líderes sejam orientados a 

manterem um canal de diálogo aberto com sua equipe, fornecendo feedbacks de forma 

recorrente a cada um de seus liderados. 

Finalmente, para promover maior justiça processual no ambiente de trabalho, as 

organizações podem disponibilizar diferentes canais de comunicação com seus funcionários, 

além de definir procedimentos formais de revisão efetiva das decisões tomadas, para que as 

dúvidas e os questionamentos individuais possam ser sanados adequadamente. 

Como contribuição da presente investigação para os gestores, destaca-se a 

identificação de alguns caminhos de ação capazes de ampliar a satisfação dos trabalhadores e, 

ao mesmo tempo, reduzir o esgotamento emocional que eles experimentam em suas 

atividades laborais, trazendo uma série de benefícios para as organizações. Adicionalmente, 

assinala-se a contribuição deste estudo para a Ciência Administrativa, à medida que, no 
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contexto brasileiro, existe uma escassez significativa de pesquisas correlacionando cada uma 

das dimensões da justiça organizacional ao comportamento humano no trabalho. 

Para finalizar, recomenda-se, para estudos futuros, que a dimensão interpessoal seja 

novamente testada como antecedente da exaustão emocional e da satisfação dos 

trabalhadores, à medida que não foi possível comprovar, na presente pesquisa, sua influência 

sobre essas duas dimensões do comportamento humano nas organizações. Ademais, sugere-se 

que sejam investigados contextos nos quais os profissionais se deparam com supervisores 

justos e, ao mesmo tempo, organizações injustas (e vice-versa), com o intuito de identificar 

como essa dualidade afeta a satisfação e o esgotamento emocional no trabalho. 
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